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MULTA AUTOMÁTICA E MAIS PODER AO TRABALHADOR: O 
QUE MUDA NAS FÉRIAS COM A NOVA LEI TRABALHISTA

Em 2025, a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) passou por 
mais uma atualização relevante. Embora os 30 dias de férias re-
muneradas tenham sido mantidos, a nova legislação trouxe mu-
danças significativas que alteram a dinâmica entre empregadores 
e empregados. O objetivo é claro: garantir mais previsibilidade, 
transparência e equilíbrio nas relações de trabalho.

Uma das principais novidades é a obrigatoriedade de comunicação 
antecipada. A partir de agora, as empresas precisam informar o 
período de férias do trabalhador com pelo menos 30 dias de ante-
cedência, e esse aviso deve ser feito por escrito. Essa formalidade 
corrige distorções comuns na prática, em que muitos empregados 
eram surpreendidos com notificações de última hora ou até mesmo 
com períodos determinados sem o devido diálogo.

Outra mudança de grande impacto é a criação da multa automática 

para os casos em que as férias não são concedidas dentro do prazo 
legal. Antes, o trabalhador precisava recorrer à Justiça para exi-
gir seus direitos, o que tornava o processo moroso e desgastante. 
Agora, a penalidade é aplicada de forma imediata, fortalecendo 
o poder fiscalizador da norma e ampliando a proteção ao empre-
gado.

O fracionamento das férias também foi mantido, mas com regras 
mais rígidas. O primeiro período deve ter, no mínimo, 14 dias, 
enquanto os demais precisam ser de ao menos 10 dias cada. Não 
são mais aceitos períodos inferiores a uma semana. Além disso, a 
empresa precisa justificar formalmente a divisão, e o trabalhador 
tem o direito de recusar a proposta.

Na prática, esse modelo busca preservar o real objetivo das férias: 
proporcionar descanso adequado e recuperação da saúde física e 
mental.

Essas alterações também dialogam com outros direitos já conso-
lidados, como o 13º salário integral, o depósito regular do FGTS 
e o direito à desconexão — esse último, essencial para limitar 
exigências e demandas fora do expediente de trabalho. Trata-se de 
um movimento de modernização da CLT, alinhando-a a práticas 
internacionais sem abrir mão da proteção social que caracteriza a 
legislação brasileira.

"Uma das principais novidades é a obrigatoriedade de comunicação antecipada. A 
partir de agora, as empresas precisam informar o período de férias do trabalhador 

com pelo menos 30 dias de antecedência"



Em minha visão, o novo modelo traz um avanço relevante: ao exi-
gir aviso formal, prever multa automática e permitir maior poder 
de decisão ao trabalhador, cria-se um ambiente mais transparente 
e juridicamente seguro para ambas as partes. O empregador, ao 
seguir as regras, ganha clareza e reduz riscos de litígio; o empre-
gado, por sua vez, conquista maior autonomia e a garantia de que 
seu direito ao descanso será respeitado.

Em um cenário de transformações rápidas no mercado de traba-
lho, legislações que reforçam o equilíbrio entre produtividade e 
dignidade laboral não apenas corrigem distorções, mas também 
constroem relações mais justas e sustentáveis.
Por Glauco dos Reis da Silva
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